
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Despacho do presidente do Tribunal de Primeira Instância
de 27 de Agosto de 2008 — Melli Bank/Conselho

(Processo T-246/08 R)

(«Pedido de medidas provisórias — Regulamento (CE)
n.o 423/2007 — Medidas restritivas contra a República
Islâmica do Irão — Decisão do Conselho — Medida de
congelamento de fundos e de recursos económicos — Pedido de
suspensão da execução — Inexistência de urgência —

Inexistência de prejuízo grave e irreparável»)

(2008/C 260/23)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Melli Bank plc (Londres, Reino Unido) (represen-
tantes: R. Gordon, QC, J. Stratford, M. Hoskins, barristers,
R. Gwynne e T. Din, solicitors)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes:
M. Bishop e E. Finnegan, agentes)

Interveniente em apoio do recorrido: Reino Unido da Grã-Bretanha
e da Irlanda do Norte (representantes: V. Jackson, agente, assis-
tido por S. Lee, barrister) e República francesa (representantes:
E. Belliard, G. de Bergues e L. Butel, agentes)

Objecto do processo

Pedido de suspensão da execução do ponto 4, do quadro B, do
anexo à Decisão 2008/475/CE do Conselho, de 23 de Junho
de 2008, que dá execução ao artigo 7.o, n.o 2, do Regulamento
(CE) n.o 423/2007 do Conselho, de 19 de Abril de 2007, que
impõe medidas restritivas contra o Irão (JO L 163, p. 29), na
medida em que o Melli Bank plc está incluído na lista de pessoas
colectivas, entidades e organismos cujos fundos e recursos
económicos são congelados.

Parte decisória

1. O pedido de medidas provisórias é indeferido.

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

Recurso interposto em 8 de Julho de 2008 por Stanislava
Boudova e o. do despacho proferido pelo Tribunal da
Função Pública em 21 de Abril de 2008 no processo

F-78/07, Boudova e o./Comissão

(Processo T-271/08 P)

(2008/C 260/24)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrentes: Stanislava Boudova e o. (Stanislava Boudova
(Howald, Luxemburgo), Adovica (Luxemburgo, Luxemburgo),
Kuba (Konz, Alemanha), Puciriuss (Luxemburg, Luxemburgo),
Strzelecka (Arlon, Bélgica), Szyprowska (Berbourg, Luxemburgo),
Tibai (Luxemburgo, Luxemburgo), Vaituleviciene (Luxemburgo,
Luxemburgo) (representantes: Marc-Albert Lucas, advogado)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos dos recorrentes

— Anular o despacho de 21 de Abril de 2008 do Tribunal da
Função Pública da União Europeia no processo F-78/07;

— Julgar procedentes os pedidos dos recorrentes apresentados
em primeira instância;

— Condenar a Comissão nas despesas das duas instâncias.

Fundamentos e principais argumentos

Através do presente recurso, os recorrentes pedem a anulação
do despacho do Tribunal da Função Pública (TFP), de 21 de Abril
de 2008, proferido no processo Boudova e o./Comissão,
F-78/07, pelo qual o TFP declarou manifestamente inadmissível
o recurso de anulação da decisão que rejeitava o pedido de
revisão da sua classificação no grau determinado nas decisões de
recrutamento.

Como fundamento do seu recurso, os recorrentes alegam, em
primeiro lugar, que o TFP violou o seu dever de fundamentação
no n.o 38 do despacho recorrido, na medida em que os recor-
rentes foram contratados para ocupar provisoriamente lugares
permanentes compreendidos na tabela dos efectivos e não para
substituir funcionários ou agentes temporários provisoriamente
impedidos de exercer as suas funções, de modo que, na reali-
dade, eles tinham sido — ou deviam ter sido — recrutados na
qualidade de agentes temporários ou, pelo menos,
encontravam-se numa situação análoga à dos agentes temporá-
rios.
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Em segundo lugar, os recorrentes defendem, no que respeita aos
n.os 39 a 41 do despacho recorrido, que, não tendo excluído
que o compromisso do Parlamento Europeu, contido numa
decisão de 13 de Fevereiro de 2006, de reclassificar os seus
empregados — recrutados na qualidade de agentes temporários
antes de 1 de Maio de 2004 após terem sido aprovados num
concurso interno ou geral publicado antes de 1 de Maio
de 2004, tendo seguidamente sido nomeados funcionários na
mesma categoria mas num grau inferior àquele em que teriam
nomeados antes de 1 de Maio de 2004 — resultava de uma
obrigação estatutária, o TFP violou a jurisprudência referida no
n.o 37 do despacho recorrido.

Os recorrentes alegam em seguida que a existência ou não de
uma obrigação resultante do Estatuto não é uma questão de
facto cuja prova deva ser produzida pelos recorrentes, mas uma
questão de direito que o TFP devia ter resolvido. Alegam ainda
que a diferença de classificação de funcionários, cujas situações
de facto e de direito são idênticas ou similares, resultante da
tomada de posição posterior de uma instituição diferente
daquela a que pertencem os recorrentes constitui um facto novo
e substancial que justifica a reapreciação da classificação no grau
dos recorrentes.

Em terceiro lugar, os recorrentes alegam que o TFP violou o
conceito de erro desculpável, na medida em que a nota às Infor-
mações administrativas n.o 59-2005, publicada pela Comissão em
20 de Julho de 2005, é de natureza a induzir os recorrentes em
erro quanto à oportunidade de apresentarem uma reclamação
da decisão de classificação no prazo estatutário.

Por último, os recorrentes alegam que as considerações do TFP
violam as disposições do Regulamento do processo relativas à
admissibilidade do recurso.

Acção de indemnização intentada em 18 de Julho de 2008
— Perry/Comissão

(Processo T-280/08)

(2008/C 260/25)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Claude Perry (Paris, França) (Representante: J. Culioli,
advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos do demandante

— Declarar que a Comissão cometeu irregularidades;

— Declarar que essas irregularidades geram a responsabilidade
extracontratual da Comunidade;

— Declarar que existe um nexo de causalidade entre essas irre-
gularidades e o prejuízo do demandante;

— Declarar que a Comunidade é obrigada a reparar esse
prejuízo;

— Julgar procedente o pedido de C. Perry que avalia o seu
prejuízo no montante de 1 000 000 EUR;

— Condenar a Comunidade no pagamento do montante de
1 000 000 EUR a C. Perry;

— Condenar a Comunidade na totalidade das despesas;

— Declarar que é justo que a Comunidade assuma o encargo
das despesas e honorários da defesa, no montante de
10 000 EUR.

Fundamentos e principais argumentos

O demandante pede a reparação do prejuízo que considera ter
sofrido pelo facto de terem sido feitas acusações de desvio de
subsídios comunitários na execução de determinados contratos
celebrados entre sociedades do demandante e a Comissão no
âmbito da ajuda humanitária da União Europeia destinada à
Bósnia e à região dos Grandes Lagos em África.

Os fundamentos e principais argumentos invocados pelo
demandante são idênticos aos invocados no processo T-132/98,
Groupe Perry e Isibiris/Comissão (1).

(1) JO 1998 C 312, p. 20.

Recurso interposto em 30 de Julho de 2008 — Tresplain
Investments/IHMI — Hoo Hing (Golden Elephant Brand)

(Processo T-303/08)

(2008/C 260/26)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Tresplain Investments Ltd (Hong Kong, China) (repre-
sentante: D. McFarland, Barrister)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Hoo Hing Holdings
Ltd (Romford, Reino Unido)

Pedidos da recorrente

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Instituto
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos) de 7 de Maio de 2008 proferida no processo
R 889/2007-1; e

— condenar o IHMI nas despesas.
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